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Sindicato n&o pode cobrar taxa para homologar rescisao

A cobranca de taxa para homologar rescisdo de contato de trabalho é ilegal, contrariaafuncéo do
Sindicato e vai contraa CLT (artigo 477). A decisdo € da SDC — Secéo de Dissidios Coletivos do
Tribunal Superior do Trabalho que acolheu ac&o anulatéria do Ministério Pablico de Minas Gerais
contra a cobranca.

A taxano vaor de R$ 5,00 era cobrada pelo Sindicato dos Préaticos de Farmécia e dos Empregados no
Comércio de Drogas, Medicamentos e Produtos Farmacéuticos do Estado de Minas Gerais. A cobranca
da chamada “taxa de conferéncia’ constava na clausula de acordo coletivo firmado entre o sindicato, a
Federacéo do Comeércio de Minas Gerais e 0 Sindicato do Comeércio de Produtos Farmacéuticos do
estado. A informagdo é do sitedo TST.

A normadiziaque “livre e espontaneamente, os convenentes decidiram agui gjustar que, quando das
conferéncias de rescisdes contratuais, o sindicato podera cobrar uma taxa de R$ 5,00 por rescisdo
conferida, de cujaimportancia dara recibo ao empregador”.

O Tribunal Regional do Trabalho da 32 Regido (MG) rejeitou a agéo anulatoria proposta pelo Ministério
Pablico. No entendimento da segunda insténcia, a cobranca ndo viola o paragrafo 7° do artigo 477 da
CLT. Parao TRT-MG, “aregrade gratuidade sb tem incidénciaincondicional quanto aos empregados’.

A tese foi contestada pelo ministro Jodo Oreste Dalazen, relator do processo no STJ. Paraele, o
parégrafo 7° do artigo 477 daCLT é claro ao dispor que “0 ato de assisténcia ha rescisao contratual serd
sem 6nus para o trabal hador e 0 empregador”. O relator também baseou seu voto na Orientacéo
Jurisprudencia n° 16 da SDC que consagra o mesmo entendimento.

“A assisténcia na rescisao contratual, como dispbe alei, € isenta de qualquer pagamento. A cobranca de
gualquer taxa, ademais, ndo se coaduna com a atribuico principal do sindicato na defesa dos interesses
da categoria profissional”, afirmou o ministro. Dalazen frisou que é de interesse do trabalhador que a
assisténcia narescisdo sgjafeita de maneiraisenta, livre de qualquer influéncia. “N&o se pode negar que
0 custeio da pecunia pelo empregador pode ter alguma repercusséo naidoneidade do ato”, concluiu.

ROAA 563454/1999

Date Created
17/05/2005

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 17/05/2005



